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SÚMULA Nº 278 

 

Os atos de aposentadoria, reforma e pensão têm natureza jurídica de atos complexos, razão 

pela qual os prazos decadenciais a que se referem o § 2º do art. 260 do Regimento Interno e o art. 54 

da Lei nº 9.784/99 começam a fluir a partir do momento em que se aperfeiçoam com a decisão do 

TCU que os considera legais ou ilegais, respectivamente. 

 

Fundamento Legal: 

- Constituição Federal de 1988, artigo 71, inciso III; 

- Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, artigo 39, inciso II e parágrafo único; e 

- Regimento interno – TCU/2002, artigo 259, inciso II e artigos 260 e 262. 
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